ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALPESTRE

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 10/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 27/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 81/2026

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026

TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM PSIQUIATRIA QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ALPESTRE/RS E H & S CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE.

O MUNICÍPIO DE ALPESTRE/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 87.612.933/0001-18, com sede administrativa na Praça Tancredo Neves, nº 300, Centro, Alpestre/RS, CEP 98480-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. RUDIMAR ARGENTON, doravante denominado CREDENCIANTE ou MUNICÍPIO, e, de outro lado, H & S CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE, com sede na Rua João Luiz da Silva Brito, nº 522, Apto 204, Bairro Canavieiras, Florianópolis/RS, CNPJ nº 43.590.528/0001-70, neste ato representada por seu representante legal, Sr. GUILHERME SPERRY, portador do CPF n° 987.693.590-91, doravante denominada CREDENCIADA, considerando o que consta no Processo Administrativo nº 81/2026, no Edital de Credenciamento nº 02/2026 e na respectiva Inexigibilidade de Licitação nº 27/2026, resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo tem por objeto o credenciamento de pessoa jurídica para prestação, sob demanda, de serviços médicos especializados em Psiquiatria, mediante realização de consultas psiquiátricas presenciais destinadas aos usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Alpestre/RS, nas condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 02/2026, no Termo de Referência e neste instrumento.

1.2. Os serviços serão executados exclusivamente por profissionais médicos previamente indicados pela CREDENCIADA e cuja documentação tenha sido analisada e aceita pelo MUNICÍPIO, devendo cada profissional manter inscrição ativa e regular perante o Conselho Regional de Medicina – CRM e Registro de Qualificação de Especialista – RQE em Psiquiatria durante todo o período em que atuar na execução do objeto.

1.3. A CREDENCIADA deverá manter sua inscrição e regularidade como pessoa jurídica perante o Conselho Regional de Medicina competente, bem como as demais condições empresariais e profissionais exigidas no procedimento de credenciamento.

1.4. A execução possui natureza parcelada e ocorrerá exclusivamente conforme a demanda efetivamente encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, não decorrendo da assinatura deste instrumento qualquer garantia de quantitativo mínimo de consultas, faturamento mínimo, exclusividade ou reserva de demanda em favor da CREDENCIADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO E DA VINCULAÇÃO

2.1. A contratação decorre de procedimento de credenciamento realizado nos termos dos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a possibilidade de realização de contratações paralelas e não excludentes em condições padronizadas e, quando aplicável, a seleção do prestador pelo beneficiário direto dos serviços.

2.2. A contratação individual da CREDENCIADA será formalizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, após a demonstração de que a empresa atende às condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 02/2026 e a regular instrução do respectivo processo de contratação direta.

2.3. Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, o Edital de Credenciamento nº 02/2026, o Termo de Referência, o requerimento de credenciamento e os documentos apresentados pela CREDENCIADA, bem como os demais documentos que integram o Processo Administrativo nº 81/2026, naquilo que forem aplicáveis à execução da contratação.

2.4. A CREDENCIADA declara conhecer e aceitar integralmente as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e neste instrumento, obrigando-se ao seu fiel cumprimento durante toda a vigência da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR UNITÁRIO E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. Pela realização de cada consulta psiquiátrica presencial efetivamente executada, comprovada e regularmente atestada, o MUNICÍPIO pagará à CREDENCIADA o valor unitário de R$ 300,00 (trezentos reais).

3.2. O valor unitário é previamente estabelecido pela Administração e uniforme para todas as empresas participantes do credenciamento, inexistindo apresentação de proposta de preço, disputa financeira ou negociação individual de valores.

3.3. O valor unitário compreende todos os custos diretos e indiretos necessários à integral execução do objeto, inclusive remuneração dos profissionais disponibilizados, encargos decorrentes das relações jurídicas mantidas pela CREDENCIADA, tributos, contribuições, custos administrativos, deslocamento, alimentação e demais despesas empresariais necessárias à execução dos serviços, ressalvadas exclusivamente as obrigações expressamente atribuídas ao MUNICÍPIO.

3.4. Sobre os pagamentos serão realizadas as retenções tributárias, previdenciárias e fiscais legalmente exigíveis, observada a natureza do serviço, o regime tributário da CREDENCIADA e a legislação vigente.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR GLOBAL ESTIMADO

	01
	Consulta psiquiátrica presencial
	Até 400 consultas
	R$ 300,00
	Até R$ 120.000,00


3.5. O quantitativo e o valor global constantes da tabela possuem natureza exclusivamente estimativa e referem-se ao conjunto das contratações decorrentes do Edital de Credenciamento nº 02/2026, destinando-se ao dimensionamento da demanda e ao planejamento da despesa, não constituindo obrigação de execução integral, garantia de consumo, reserva de quantitativo ou compromisso de utilização da totalidade dos recursos estimados pelo MUNICÍPIO.

3.6. A quantidade de consultas efetivamente executada dependerá da demanda real da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, dos encaminhamentos realizados, da escolha dos usuários, da continuidade terapêutica, da disponibilidade dos profissionais credenciados e dos demais critérios de distribuição previstos no Edital, podendo o quantitativo final ser inferior à estimativa inicialmente estabelecida sem que disso resulte qualquer direito à indenização, compensação ou recomposição em favor da CREDENCIADA.

3.7. O presente Termo não assegura à CREDENCIADA quantitativo mínimo de consultas, percentual da demanda global, faturamento mínimo, exclusividade, preferência ou reserva de atendimentos, sendo devida remuneração exclusivamente pelas consultas efetivamente realizadas, comprovadas, atestadas e regularmente liquidadas pela Administração.

3.8. A estimativa global de até R$ 120.000,00 não representa valor individual do presente Termo de Credenciamento nem obrigação financeira previamente assumida pelo MUNICÍPIO em favor da CREDENCIADA, devendo o montante efetivamente pago corresponder exclusivamente à quantidade de serviços regularmente executados durante a vigência contratual.

CLÁUSULA QUARTA – DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA

4.1. A distribuição dos atendimentos observará integralmente os critérios estabelecidos no Edital de Credenciamento nº 02/2026, preservando-se a impessoalidade, a objetividade, a adequada assistência aos usuários e as particularidades inerentes ao acompanhamento psiquiátrico.

4.2. Havendo mais de um profissional credenciado e disponível, será assegurada ao usuário, a escolha do profissional responsável pelo atendimento, podendo ser considerada, ainda, a necessidade de preservação da continuidade terapêutica.

4.3. Inexistindo escolha do usuário, vínculo terapêutico anterior ou circunstância clínica que justifique encaminhamento específico, a distribuição será realizada mediante rodízio entre os profissionais credenciados e disponíveis, conforme controle mantido pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

4.4. A indisponibilidade do profissional no momento em que lhe couber determinado encaminhamento autorizará o MUNICÍPIO a direcionar o atendimento ao próximo profissional disponível, sem que disso decorra direito à compensação futura, reserva de consulta ou qualquer indenização.

4.5. Eventuais diferenças quantitativas entre os atendimentos realizados pelas empresas credenciadas não caracterizarão tratamento desigual quando decorrerem da escolha dos usuários, continuidade terapêutica, disponibilidade de agenda, necessidade clínica ou aplicação dos demais critérios objetivos estabelecidos no Edital.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. Os serviços serão executados presencialmente no Município de Alpestre/RS, em espaço físico disponibilizado pela Administração, mediante agendamento e encaminhamento realizados pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

5.2. A CREDENCIADA deverá assegurar a presença do profissional médico indicado nas datas e horários previamente ajustados, responsabilizando-se pela regularidade, pontualidade e continuidade dos atendimentos assumidos.

5.3. A consulta deverá compreender todos os atos médicos necessários à adequada avaliação do caso concreto, incluindo, quando pertinentes, anamnese, exame do estado mental, investigação diagnóstica, definição ou revisão do diagnóstico, acompanhamento terapêutico, prescrição e revisão medicamentosa, orientações, encaminhamentos e emissão dos documentos médicos necessários.

5.4. Os atendimentos deverão possuir duração compatível com as necessidades clínicas do paciente e com as boas práticas profissionais, sendo vedada a redução artificial ou injustificada do tempo de consulta com finalidade meramente quantitativa.

5.5. O atendimento deverá ser prestado de forma ética, técnica, humanizada, respeitosa e individualizada, observadas as normas legais e profissionais aplicáveis ao exercício da Medicina e da especialidade de Psiquiatria.

5.6. Sempre que necessário à continuidade da assistência, o profissional deverá atuar de forma articulada com os demais profissionais e serviços integrantes da rede municipal de saúde, respeitados o sigilo médico, a proteção de dados pessoais e a autonomia técnica dos profissionais envolvidos.

5.7. Quando identificada situação que demande atendimento de urgência ou emergência, internação, avaliação por outra especialidade, acompanhamento multiprofissional ou atendimento em serviço de maior complexidade, o profissional deverá adotar as providências compatíveis com sua responsabilidade médica e observar os fluxos assistenciais existentes.

5.8. Somente poderão executar os serviços os médicos previamente indicados e aceitos pela Administração. A substituição ou inclusão de profissional dependerá da prévia apresentação e análise dos documentos comprobatórios do atendimento às exigências estabelecidas no Edital.

5.9. A impossibilidade superveniente de comparecimento do profissional deverá ser comunicada à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento com a maior antecedência possível, de forma a permitir a reorganização da agenda e evitar prejuízo aos usuários.

5.10. Consultas agendadas e não realizadas, inclusive em decorrência do não comparecimento do usuário, não caracterizarão serviço executado e não gerarão direito a pagamento.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRONTUÁRIOS, DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS

6.1. A CREDENCIADA e os profissionais por ela disponibilizados deverão observar rigorosamente o dever de sigilo médico, a confidencialidade das informações e as normas aplicáveis à proteção dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos usuários.

6.2. Todos os atendimentos deverão ser adequadamente registrados nos prontuários, sistemas ou instrumentos utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, contendo as informações clínicas necessárias à continuidade da assistência e observadas as normas profissionais aplicáveis.

6.3. A CREDENCIADA deverá observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, adotando medidas técnicas, administrativas e organizacionais adequadas à proteção dos dados aos quais tiver acesso em razão da contratação.

6.4. Para fins de medição, fiscalização, liquidação e pagamento serão utilizadas somente as informações administrativas necessárias à comprovação dos serviços, evitando-se a circulação desnecessária de diagnósticos, evoluções clínicas detalhadas e demais informações sensíveis.

6.5. Qualquer incidente envolvendo acesso não autorizado, perda, exposição, vazamento ou comprometimento de dados pessoais ou informações clínicas deverá ser imediatamente comunicado ao MUNICÍPIO, sem prejuízo das providências necessárias à contenção e mitigação de seus efeitos.

6.6. Os deveres de sigilo, confidencialidade e proteção das informações permanecerão aplicáveis mesmo após o encerramento deste Termo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

7.1. Constituem obrigações da CREDENCIADA, além das demais previstas neste instrumento, no Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável:

I – executar integralmente os serviços assumidos, observando as condições, os agendamentos e os fluxos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento;

II – disponibilizar exclusivamente profissionais previamente habilitados e aceitos pela Administração, mantendo sua própria regularidade perante o Conselho Regional de Medicina e assegurando que os médicos executores mantenham CRM ativo e RQE em Psiquiatria durante todo o período de atuação;

III – manter durante toda a vigência as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica exigidas para o credenciamento, comunicando imediatamente qualquer alteração capaz de comprometer sua regularidade ou a execução dos serviços;

IV – assegurar atendimento tecnicamente adequado, ético e humanizado, compreendendo a avaliação, diagnóstico, acompanhamento, tratamento, prescrição, orientação e demais atos inerentes à especialidade necessários ao caso concreto;

V – preservar a continuidade dos atendimentos e colaborar com a rede municipal de saúde sempre que necessário à adequada condução assistencial;

VI – manter corretamente preenchidos e atualizados os registros clínicos e prontuários, observando as normas de sigilo profissional e proteção de dados;

VII – cumprir as disposições da LGPD e responsabilizar-se pela adequada utilização das informações acessadas durante a execução;

VIII – apresentar os controles e documentos administrativos necessários à comprovação dos atendimentos realizados e emitir a correspondente nota fiscal;

IX – responsabilizar-se integralmente pelos tributos, encargos empresariais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes de sua atividade e das relações jurídicas mantidas com os profissionais disponibilizados;

X – permitir e colaborar com a fiscalização administrativa do MUNICÍPIO, prestando os esclarecimentos necessários e corrigindo as irregularidades que lhe forem formalmente comunicadas;

XI – comunicar imediatamente qualquer situação que possa comprometer a segurança dos pacientes, a continuidade dos atendimentos ou a regular execução contratual;

XII – não transferir integralmente a terceiros o objeto contratado nem utilizar profissional não previamente aprovado pela Administração;

XIII – não cobrar, exigir, solicitar ou receber dos usuários qualquer valor, complementação, diferença de honorários, taxa ou vantagem relacionada aos serviços abrangidos pelo presente Termo;

XIV – responsabilizar-se pelos atos relacionados às obrigações assumidas pela pessoa jurídica perante o MUNICÍPIO, sem prejuízo da responsabilidade pessoal do médico pelos atos profissionais praticados no exercício de sua autonomia técnica;

XV – cumprir integralmente o Edital de Credenciamento nº 02/2026, o Termo de Referência, o presente Termo e as normas legais, sanitárias, éticas e profissionais aplicáveis.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

8.1. Compete ao MUNICÍPIO:

I – organizar e controlar a demanda, realizando os encaminhamentos e agendamentos conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento e os critérios estabelecidos no Edital;

II – disponibilizar espaço físico adequado para realização das consultas e fornecer as informações e meios administrativos necessários à execução;

III – acompanhar e fiscalizar os serviços, por intermédio dos agentes formalmente designados;

IV – controlar e conferir os atendimentos realizados, procedendo à medição, ao atesto e à regular liquidação das despesas;

V – comunicar à CREDENCIADA eventuais irregularidades verificadas durante a execução e adotar as providências administrativas cabíveis;

VI – efetuar o pagamento das consultas efetivamente realizadas, comprovadas, atestadas e regularmente liquidadas.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO

9.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente designados pelo MUNICÍPIO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.2. Compete à fiscalização verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, conferir os atendimentos realizados, analisar os documentos apresentados para medição, registrar ocorrências e solicitar a correção das irregularidades constatadas.

9.3. A fiscalização administrativa não implicará interferência indevida na autonomia técnica dos profissionais médicos, permanecendo sob responsabilidade do médico executor as decisões clínicas, diagnósticos, prescrições e condutas adotadas no atendimento.

9.4. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA pelo integral cumprimento das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA MEDIÇÃO

10.1. A medição será realizada mensalmente e corresponderá exclusivamente às consultas efetivamente realizadas no respectivo período.

10.2. A CREDENCIADA deverá apresentar relação dos atendimentos contendo, no mínimo, sua identificação, período de referência, nome do médico responsável, datas dos atendimentos, identificação suficiente dos usuários e quantitativo total de consultas, observadas as normas relativas ao sigilo e à proteção de dados pessoais.

10.3. Poderão ser utilizados para comprovação dos serviços os registros constantes dos sistemas municipais, relatórios administrativos ou outros meios idôneos que permitam à fiscalização confirmar a efetiva realização das consultas.

10.4. Consultas não realizadas não serão computadas para pagamento, ainda que regularmente agendadas ou tenha havido disponibilização do profissional.

10.5. Havendo divergência entre os documentos apresentados e os controles municipais, a consulta controvertida poderá permanecer pendente até a conclusão das verificações necessárias, sem prejuízo da medição das demais consultas regularmente comprovadas.

10.6. Constatada a regular execução, o responsável pela fiscalização procederá ao respectivo atesto para fins de liquidação da despesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado mensalmente e corresponderá ao número de consultas efetivamente realizadas, comprovadas, medidas, atestadas e regularmente liquidadas, multiplicado pelo valor unitário estabelecido na Cláusula Terceira.

11.2. Após a conferência dos serviços, a CREDENCIADA deverá emitir nota fiscal correspondente ao quantitativo reconhecido pela fiscalização.

11.3. A nota fiscal deverá identificar o Processo de Credenciamento nº 02/2026, a Inexigibilidade de Licitação nº 27/2026, o presente Termo de Credenciamento e o período correspondente aos serviços.

11.4. O pagamento será efetuado após a regular liquidação da despesa, observada a ordem cronológica estabelecida pelo Decreto Municipal nº 1.604/2017 e pelas demais normas financeiras aplicáveis.

11.5. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias após a regular liquidação da despesa, observada a sistemática financeira adotada pelo MUNICÍPIO e, quando aplicável, a realização dos pagamentos na quinta-feira subsequente.

11.6. Havendo erro, divergência ou irregularidade na nota fiscal ou na documentação necessária à liquidação, a CREDENCIADA será comunicada para promover a regularização, ficando suspenso o processamento do pagamento correspondente até a correção da pendência, sem que o período decorrente de irregularidade imputável à CREDENCIADA caracterize atraso do MUNICÍPIO.

11.7. Serão realizadas todas as retenções tributárias, fiscais e previdenciárias legalmente exigíveis.

11.8. Não haverá pagamento antecipado, adiantamento ou remuneração por mera disponibilidade do profissional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do presente Termo correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, especialmente:

Órgão: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E SANEAMENTO

Unidade: 05.02 – ASPS com recursos Federais

Proj./Ativ.: 05.02.1094 – TRANSF. INCENTIVO FINANCEIRO DA APS – ESF E EAP PORT. 3.493

Elemento de Despesa: 3390.39.00.00.00.00.1600.4500 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

12.2. Nos exercícios subsequentes, quando houver prorrogação da contratação, as despesas correrão por conta das dotações correspondentes consignadas nos respectivos orçamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.1. A CREDENCIADA deverá manter durante toda a vigência deste Termo todas as condições exigidas para sua habilitação e credenciamento, inclusive sua regularidade empresarial, fiscal, trabalhista e profissional e a qualificação dos médicos disponibilizados.
13.2. O MUNICÍPIO poderá verificar a qualquer tempo a manutenção dessas condições mediante consulta a sistemas oficiais ou solicitação dos documentos pertinentes.

13.3. A perda superveniente de requisito indispensável à execução deverá ser imediatamente comunicada pela CREDENCIADA e poderá determinar a suspensão de novos encaminhamentos até sua regularização, quando esta for juridicamente possível, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Constitui infração administrativa o descumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo, no Edital ou no Termo de Referência, observadas as hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando a CREDENCIADA deixar injustificadamente de executar atendimentos assumidos, utilizar profissional não habilitado ou não aprovado, apresentar documentação ou registro falso, cobrar valores dos usuários, violar o sigilo profissional, utilizar indevidamente dados pessoais, emitir documento fiscal relativo a serviço não realizado ou praticar qualquer conduta que comprometa a regular execução do objeto.

14.2. Pela prática de infração administrativa poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da conduta, as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.3. A advertência poderá ser aplicada nas hipóteses de inexecução parcial ou descumprimento de menor gravidade, quando as circunstâncias não justificarem penalidade mais severa.

14.4. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderão ser aplicadas as seguintes multas:

I – multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento de obrigação para a qual tenha sido estabelecido prazo, calculada sobre o valor correspondente à obrigação inadimplida, limitada a 10% (dez por cento);

II – multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente aos serviços ou obrigações atingidos pela inexecução parcial, quando o descumprimento ocasionar prejuízo relevante à execução;

III – multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da parcela remanescente da contratação individual, quando caracterizada inexecução total ou abandono injustificado dos serviços assumidos.

14.5. Quando a natureza da infração não permitir a identificação objetiva de parcela contratual específica para incidência da multa, a Administração adotará como base o valor dos atendimentos relacionados à ocorrência ou outro parâmetro economicamente compatível com a obrigação descumprida, mediante decisão fundamentada e observados os limites legais.

14.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções legalmente cabíveis e poderá ser descontada de valores devidos à CREDENCIADA ou cobrada pelos meios administrativos e judiciais admitidos, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.7. A aplicação das sanções considerará a natureza e a gravidade da infração, os danos causados, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, eventual reincidência e os demais critérios estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, observados a razoabilidade e a proporcionalidade.

14.8. Nenhuma sanção será aplicada sem observância do procedimento administrativo cabível e das garantias do contraditório e da ampla defesa.

14.9. A aplicação de penalidade não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUSPENSÃO CAUTELAR DOS ENCAMINHAMENTOS

15.1. Quando houver elementos concretos indicando que a continuidade dos encaminhamentos à CREDENCIADA ou a determinado profissional possa representar risco à segurança dos pacientes, à qualidade dos atendimentos ou à continuidade da assistência, o MUNICÍPIO poderá, mediante decisão fundamentada, suspender cautelarmente novos encaminhamentos enquanto forem apurados os fatos.

15.2. A suspensão cautelar possui natureza preventiva, não configura aplicação antecipada de penalidade e não dispensa a instauração do procedimento administrativo cabível quando necessária à apuração de eventual responsabilidade.

15.3. Durante a suspensão, o MUNICÍPIO poderá redistribuir os atendimentos entre os demais credenciados, observados os critérios estabelecidos no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO DESCREDENCIAMENTO

16.1. A CREDENCIADA poderá solicitar seu descredenciamento mediante comunicação formal apresentada ao MUNICÍPIO com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, permanecendo responsável, durante esse período, pelas obrigações já assumidas e pela colaboração necessária à adequada transição dos pacientes em acompanhamento, salvo quando a Administração, mediante justificativa, dispensar total ou parcialmente o cumprimento desse prazo.

16.2. O MUNICÍPIO poderá promover o descredenciamento quando constatado descumprimento das condições estabelecidas no Edital ou neste Termo, perda das condições de habilitação, prática de infração incompatível com a continuidade da contratação ou outra circunstância legalmente prevista que torne inviável a manutenção do credenciamento.

16.3. O descredenciamento promovido pela Administração será precedido de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ressalvadas as medidas cautelares necessárias à proteção dos usuários e da regularidade da assistência.

16.4. Os serviços comprovadamente executados anteriormente à produção dos efeitos do descredenciamento serão regularmente medidos, atestados, liquidados e pagos, ressalvados os valores cuja execução esteja pendente de comprovação ou apresente irregularidade.

16.5. O descredenciamento não afasta a apuração de responsabilidades por fatos ocorridos durante a vigência deste instrumento nem impede a aplicação das sanções legalmente cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO

17.1. O presente Termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital de Credenciamento nº 02/2026 e neste instrumento, observados os procedimentos e garantias legalmente aplicáveis.

17.2. A extinção não prejudicará a apuração de responsabilidades decorrentes de fatos ocorridos durante a vigência, permanecendo a CREDENCIADA responsável pelas obrigações assumidas, irregularidades praticadas e danos que lhe sejam imputáveis.

17.3. Os serviços comprovadamente executados até a data em que a extinção produzir seus efeitos serão submetidos à regular medição, atesto, liquidação e pagamento, ressalvada a possibilidade de glosa dos valores relativos a atendimentos não comprovados ou irregularmente executados.

17.4. Quando houver pacientes em acompanhamento, a CREDENCIADA deverá colaborar com as providências necessárias à adequada transição assistencial, observadas as normas relativas ao sigilo médico e à proteção de dados pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

18.1. O presente Termo de Credenciamento terá sua vigência inicial limitada à data de 12 de agosto de 2027, independentemente da data de sua assinatura, de modo que todos os instrumentos formalizados durante a vigência inicial do Edital de Credenciamento nº 02/2026 observarão a mesma data de encerramento.

18.2. A fixação de data final uniforme para a vigência inicial tem por finalidade compatibilizar os instrumentos decorrentes do mesmo procedimento de credenciamento, facilitar o planejamento administrativo, orçamentário e assistencial e permitir que a Administração realize de forma organizada e simultânea a avaliação quanto à necessidade e à conveniência da continuidade das contratações.

18.3. Após o término da vigência inicial em 12 de agosto de 2027, o presente Termo poderá ser prorrogado por períodos subsequentes de 12 (doze) meses, passando cada período de prorrogação a ser contado a partir dessa data e, sucessivamente, do término do período imediatamente anterior, observados os limites, requisitos e condições estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.

18.4. A primeira prorrogação, caso formalizada, compreenderá o período de 13 de agosto de 2027 a 12 de agosto de 2028, e as prorrogações subsequentes observarão períodos sucessivos de 12 (doze) meses, mantendo-se a mesma sistemática de contagem.

18.5. A prorrogação dependerá da permanência da necessidade administrativa dos serviços, da existência de interesse público na continuidade da contratação, da manutenção das condições de habilitação da CREDENCIADA, da disponibilidade orçamentária e da demonstração de que permanecem adequadas e vantajosas as condições da contratação.

18.6. Cada prorrogação deverá ser previamente instruída e justificada no processo administrativo e formalizada mediante instrumento próprio antes do encerramento da vigência então existente, não havendo direito automático da CREDENCIADA à continuidade ou renovação da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REAJUSTE

19.1. O valor unitário estabelecido para o credenciamento poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha legalmente a substituí-lo, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

19.2. Eventual reajuste do valor unitário deverá ser aplicado de maneira uniforme às empresas submetidas às mesmas condições do credenciamento, preservando-se a isonomia entre os prestadores.

19.3. O reajuste não produzirá efeitos sobre serviços realizados anteriormente à data em que se tornar devido.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES

20.1. O presente instrumento poderá ser alterado nas hipóteses e condições admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, mediante formalização adequada e observância das condições gerais estabelecidas no Edital.

20.2. Alterações promovidas nas condições gerais do credenciamento que devam alcançar os instrumentos vigentes serão aplicadas de forma isonômica aos credenciados em situação equivalente, mediante as providências administrativas e contratuais cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM OS PROFISSIONAIS

21.1. A execução dos serviços não estabelecerá vínculo empregatício, funcional ou de subordinação entre o MUNICÍPIO e os profissionais disponibilizados pela CREDENCIADA, permanecendo sob responsabilidade desta a organização e regularidade das relações jurídicas mantidas com os médicos utilizados na execução do objeto.

21.2. Compete exclusivamente à CREDENCIADA o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, empresariais e demais encargos decorrentes das relações mantidas com seus profissionais, não podendo ser transferida ao MUNICÍPIO responsabilidade que legalmente lhe incumba.

21.3. A observância, pelos médicos, dos horários de atendimento, fluxos administrativos, agendamentos, sistemas e demais condições necessárias à organização dos serviços públicos de saúde não caracteriza, por si só, vínculo funcional ou empregatício com o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

22.1. A CREDENCIADA responderá perante o MUNICÍPIO pelo regular cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento e pela disponibilização de profissionais devidamente habilitados.

22.2. A responsabilidade técnica pelas decisões clínicas, diagnósticos, prescrições, encaminhamentos e demais atos médicos praticados durante as consultas competirá ao profissional que efetivamente realizar o atendimento, observadas sua autonomia técnica e as normas legais e profissionais aplicáveis.

22.3. A fiscalização administrativa exercida pelo MUNICÍPIO não transfere à Administração responsabilidade pelas decisões de natureza clínica nem autoriza interferência indevida na autonomia profissional do médico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE E EFICÁCIA

23.1. A contratação decorrente deste Termo será objeto das publicações exigidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, no Licitacon e no sítio eletrônico oficial do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. O presente Termo não confere à CREDENCIADA exclusividade na prestação dos serviços, podendo o MUNICÍPIO manter simultaneamente outros credenciados e utilizar outros instrumentos legalmente admitidos para atendimento das necessidades da rede municipal de saúde.

24.2. A CREDENCIADA não poderá exigir quantidade mínima de consultas, percentual da demanda ou compensação em razão de atendimentos realizados por outros credenciados.

24.3. A eventual tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de determinada obrigação não importará renúncia de direito, novação ou alteração das condições estabelecidas neste instrumento.

24.4. Os casos omissos serão solucionados de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, o Edital de Credenciamento nº 02/2026, o Termo de Referência, as normas aplicáveis aos serviços públicos de saúde e as normas profissionais pertinentes ao exercício da Medicina.

24.5. A CREDENCIADA declara que examinou as condições da contratação e dispõe dos meios necessários à execução dos serviços assumidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO

25.1. Fica eleito o foro da Comarca competente para o Município de Alpestre/RS para dirimir as questões decorrentes deste instrumento que não puderem ser solucionadas administrativamente, ressalvadas as competências legalmente estabelecidas.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Termo de Credenciamento, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Alpestre/RS, 25 de agosto de 2026.

RUDIMAR ARGENTON

Prefeito Municipal

CREDENCIANTE

Representante Legal

CREDENCIADA

Visto:
________________________________

LINONROSE SCARAVONATTO

OAB/RS 62.637

ASSESSORA JURÍDICA

